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O presente artigo analisa a efetividade da proteção jurídica destinada às crianças imigrantes 

em situação de vulnerabilidade no estado de Roraima, especialmente diante da crise 

migratória venezuelana. O estudo parte do reconhecimento de que o Brasil possui um sistema 

jurídico avançado em matéria de direitos da infância, mas enfrenta dificuldades na aplicação 

prática dessas normas em contextos de fronteira. O objetivo geral foi avaliar se as políticas 

públicas implementadas em Roraima garantem os direitos fundamentais previstos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, na Lei de Migração e nos tratados internacionais ratificados pelo 

país. A pesquisa, de natureza qualitativa e exploratória, utilizou análise documental e 

bibliográfica, examinando relatórios oficiais, decisões judiciais e dados de organismos 

internacionais. Os resultados indicam que a atuação do Estado é marcada por avanços 

normativos e fragilidades operacionais, com destaque para a falta de intersetorialidade, a 

sobrecarga das instituições locais e a dependência de cooperação internacional. Conclui-se 

que, embora o Brasil disponha de instrumentos legais adequados, a proteção efetiva das 

crianças migrantes ainda é limitada por fatores estruturais, políticos e culturais. Reforça-se, 

assim, a necessidade de políticas públicas permanentes e integradas, capazes de assegurar o 

princípio da prioridade absoluta e a concretização do melhor interesse da criança migrante. 
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